
 

 

Circular nº 450/2021 

Brasília(DF), 26 de novembro de 2021 

  

  

  

Às seções sindicais, secretarias regionais e à(o)s diretora(e)s do ANDES-SN 

  

  

  

Companheiro(a)s, 

  

  

  

Encaminhamos o relatório da reunião do Pleno do GT Política Educacional 

(GTPE) do ANDES-SN realizada no dia 29 de outubro de 2021, que ocorreu de forma 

virtual em plataforma Zoom, conforme o que segue. 

  

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e 

universitárias. 

  

  

  

Profª. Maria Regina de Ávila Moreira 

Secretária-Geral 
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Relatório do Grupo de Trabalho de Política Educacional (GTPE) do ANDES-SN 

Data: 29/10/2021 

Local: Ambiente virtual via plataforma Zoom 

Presentes Diretoria Nacional: Elizabeth Carla Vasconcelos Barbosa (ANDES-SN), 

Claudio de Souza Mendonça (ANDES-SN), Neila Nunes de Souza (ANDES-SN) e 

Sâmbara Paula Francelino (ANDES-SN). 

Presentes Seções Sindicais: Rubia Vogt (SSIND ANDES-SN na UFRGS); Henrique 

Andrade (ADUFPEL); Valdelaine Mendes (ADUFPEL); Nilson Cardoso 

(SINDUECE), Ascísio Pereira e Giuliana Redin (SESDUFSM); Rodrigo Ribeiro 

(ADUFOP); Iara Maria Mora (ADUFU); André Guimarães (SINDUFAP); Patricia 

Bastos de Azevedo e Lucia Aparecida Valadares  (ADUR); Fátima Moreira 

(ADUFPA);  Lara Carlette Thiengo (ADUFVJM); Cristina Hill Fávero (ADUEMG); 

Lívia Moraes (ADUFES). 

 

Painel: Mesa Conjunta do GTPE e GT PCEGDS : “A luta da Comunidade surda 

no contexto da Lei 14191/21” 

Convidados: Profª. Patricia Luiza Ferreira Rezende Curione - Professora do Ensino 

Superior do INES - Instituto Nacional de Educação de Surdos;  

Profª Flaviane Reis – Universidade Federal de Uberlândia - UFU  

Profª Reinalda Oliveira - ADUSB 

Pauta: 

1- Informes Nacionais; 

2- Retorno as atividades presenciais; 

3- Encaminhamentos. 
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1- Informes Nacionais 

- Fazem sete semanas que o ANDES-SN segue na luta, junto  ao Fonasefe, Sinasefe e 

outros sindicatos contra a PEC 32. Nos estados essa luta está sendo realizada por meio 

dos fóruns estaduais, Seções Sindicais e regionais, uma luta que se intensificou a partir 

do mês de agosto. Em Brasília, por meio da diretoria do ANDES-SN, Seções Sindicais, 

bem como outros sindicatos, com reuniões, pressionando o(a)s deputado(a)s a não 

votar, em vigílias diárias, incluindo a recepção  do(a)s deputado(a)s no aeroporto de 

Brasília todas às segundas-feiras a noite e terças-feiras pela manhã, bem como nos 

aeroportos dos Estados, mantendo  a presença no parlamento, em reuniões,  audiências 

públicas e  como manifestações de rua. A vigília tido um resultado reconhecido.- Dia 28 

de outubro, portanto, no dia do(a)s servidore(a)s públicos em Brasília haviam muitas 

Seções Sindicais, foi tirado o encaminhamento que para a semana que se inicia dia 

primeiro de novembro, iniciará no dia 03 com atividade no aeroporto (em virtude do 

feriado). 

 

- Foi apresentado também sobre as deliberações do 11º, 12º e 13º CONAD referentes ao 

retorno presencial.  

 

- Além do lançamento da campanha do ANDES-SN  com o tema: “Defender a 

educação pública essa é a nossa escolha para o Brasil” que se estenderá até o mês de 

janeiro. Ressalte-se que a live de lançamento teve acesso de 10 mil pessoas no “pico” do 

lançamento.  

 

- PL 4513/2020, que Institui a Política Nacional de Educação Digital e insere 

dispositivos no Art. 4º da LDB nº 9.394/1996, proposta da deputada Ângela Amin (PP-

SC). Conforme a proposta, que pretende-se como política nacional, terá como eixos: 

a) a inclusão digital, com a previsão de estratégias formais e não-formais que alcancem 

a todas as camadas da população; 



 

4 

 

b) a educação digital propriamente dita, voltada para o desenvolvimento de 

competências e habilidades, com uso de tecnologias, no ambiente escolar; 

c) a qualificação digital, compreendida como a oferta de oportunidades formativas que 

possibilitem à população o desenvolvimento das competências e habilidades em nível 

mais avançado; 

d) a especialização digital, com objetivo de formação de profissionais com 

desenvolvimento ainda mais sofisticado dessas competências e habilidades;  

e) a pesquisa digital, com o objetivo de promover a utilização dessas tecnologias em 

grupos de pesquisa nacionais e a inserção deles no cenário internacional. O que a 

deputada diz: “O uso da tecnologia favorece ambientes inovadores e estimulantes, 

facilita a aprendizagem individualizada e aumenta a motivação do(a)s aluno(a)s. A 

perspectiva educacional também significa preparar os jovens para usar as tecnologias de 

forma eficaz e segura.” Esse projeto tramita em caráter conclusivo e será analisado pelas 

comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Ciência e Tecnologia, 

Comunicação e Informática; de Educação; de Finanças e Tributação; e de Constituição e 

Justiça e de Cidadania.  

Esse projeto dialoga com o caráter presencial da educação principalmente nas 

universidades. O objetivo é o atrelamento do mercado e sobretudo submeter a classe 

trabalhadora a um nível maior de exclusão. 

 

- O Ministro da Educação Milton Ribeiro foi convocado na Comissão de Fiscalização 

Financeira e Controle da Câmara do(a)s Deputado(a)s para falar em audiência pública 

ocorrida no dia de ontem, sobre a criação de dez Institutos Federais de Ensino Superior 

e a atuação recente do governo na indicação dos reitores. O ministro disse que dividirá 

alguns institutos e, apesar de falar na criação de dez institutos, na prática não seriam 

novos campi, nem seria ampliado o número de vagas e de cursos, ainda assim, estão 

previstas novas reitorias. Apesar de ter anunciado 10 (dez) institutos, agora configuram-

se 6 (seis) novos institutos. Observe-se que o(a)s  reitore(a)s passaram a ser indicado(a)s 

pelo governo, num verdadeiro desmonte na autonomia universitária. O presidente Jair 
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Bolsonaro já nomeou 23 (vinte e três) reitore(a)s, mesmo não sendo o(a)s mais 

votado(a)s nas eleições internas das universidades e IFES, rompendo uma tradição em 

vigor desde final dos anos noventa, o ANDES-SN vem combatendo esses ataques. 

 

2-  Retorno as atividades presenciais: 

 

No debate, a reafirmação de que desde que iniciamos a pandemia a análise  das 

problemáticas do ensino remoto. 

Foi  pontuada a questão do Rio de Janeiro, que 4 (quatro) universidades receberam 

liminares que em 15 (quinze) dias, seria obritório o retorno presencial. 

Quanto as deliberações do ANDES-SN sobre as condições de retorno às 

atividades presenciais foi feito um resgate partindo das deliberações desde o 9º CONAD 

Extraordinário, ocorrido no ano de 2020, que prevê retorno das atividades presenciais a 

partir de condições sanitárias seguras. O 10º CONAD reafirma e propõe outras 

deliberações no entendimento que era fundamental o apoio do parlamento em defesa da 

educação pública, na luta pela revogação da EC 95. Ainda, o 12º CONAD 

Extraordinário com o tema central: “Em defesa da vida, da educação pública e dos 

serviços públicos: resistir é preciso!”. Aprovado o Plano Sanitário enviado as Seções 

Sindicais por meio da Circular nº 202 de 18 de junho de 2021. 

As diversas inscrições e intervenções se deram em torno da conjuntura difícil, 

sobretudo, com o retorno presencial forçado das atividades, iniciado na educação básica 

dos estados e municípios. Na educação superior, sobremaneira nas universidades, isso 

se configura com a exigência do retorno dos técnicos – administrativos às atividades 

presenciais. 

  

3- Encaminhamentos: 

 

Na próxima reunião o GTPE fará o debate sobre: “A luta da Comunidade surda 

no contexto da Lei 14191/21”, o painel será realizado em conjunto com o GTPCEGDS, 
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que em função do horário e da tradução de libras  não pode ter continuidade na  data de 

19/10/2021. 

Não havendo nada mais a tratar. a reunião encerrou-se às 18h24. 

 

 


